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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

DIVISÃO DE GESTÃO DE SUPRIMENTOS
 

Termo Nº 66/2018-DGES/DIRAD

Belém-PA, 31 de outubro de 2018.

 

  

TERMO DE REFERÊNCIA

 

Processo n° 59004.000297/2018-53

1. DO OBJETO:

1.1. Aquisição de acervo bibliográfico para atender à Procuradoria Jurídica da
SUDAM, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2.  

ITEM DISCIPLINA LIVRO

 

AUTOR /

 EDITORA

QTD
(UNID.)

01

 

Normas do
Direito em

geral

 

 

Vade Mecum Tradicional
Saraiva – 2018 26ª Edição

Saraiva 2

02

Marco regulatório das
organizações da sociedade

civil de acordo com a
Lei n° 13.019/2014, que

institui o marco
regulatório das da

sociedade civil (MROSC),
e o decreto n° 8.726/2016.

 

 

 

Michelle Diniz
Mendes/Fórum

1

03
Direito Administrativo –

31ª Ed. 2018

Maria Silvia
Zanella Di 1
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Direito
Administrativo

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

31ª Ed. 2018
Pietro / Saraiva

04
Direito Administrativo 12ª

Ed. 2018

Fernanda
Marinela /

Saraiva
1

05 Tratado de Direito
Administrativo - vol. 01

Saraiva -
Dallari, Adilson

de Abreu,
Martins

1

06 Tratado de Direito
Administrativo - vol. 02

Saraiva -
Dallari, Adilson

de Abreu,
Martins

1

07
Processo Administrativo -

3ª Edição. 2012.

Dallari, Adilson
de Abreu;

Ferraz
1

08
Aspectos Jurídicos da

Licitação - 7ª edição. 2006

Saraiva -
Dallari, Adilson

de abreu
1

09 Direito Regulatório &
Teoria da Interpretação

Oliveira, Daniel
almeida de.
Synergia –

editora

1

10
Direito Regulatório -
Temas polêmicos - 2ª

edição. 2004

Di Pietro,
Maria Sylvia

Zanella –
Fórum

 

 

1

11
Parcerias na

Administração Pública -
11ª edição. 2017

Di Pietro,
Maria Sylvia

Zanella -
Forense.

1

12
Servidores Públicos na

Constituição Federal - 3ª
Edição. 2015

PIETRO, DI –
ATLAS 1

Supremacia do Interesse Di Pietro,
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13

Direito
Administrativo

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Público e outros temas
relevantes do Direito

Administrativo

Di Pietro,
Maria Sylvia

Zanella - Atlas
1

14
Temas Polêmicos sobre

Licitações e Contratos - 5ª
edição

Di Pietro,
Maria Sylvia

Zanella -
Malheiros

1

15

Discricionariedade
Administrativa na

Constituição de 1988 - 3ª
Edição. 2012

Di Pietro,
Maria Sylvia

Zanella - Atlas
1

16

Direito e Administração
Pública - estudos em
homenagem a Maria

Sylvia Zanella Di Pietro

Almeida,
Fernando Dias

– Atlas
1

17
Convalidação e da

Invalidação do Ato Adm -
vol. 1 - 3ª edição

Zacaner –
Malheiros 1

18 Convalidação do Ato
Administrativo

Araujo, Edmir
Netto – LTR

1

19

Licitação na modalidade
de pregão - col. temas de
Direito Administrativo -

vol. 9 - 2ª edição.2010

Scarpinella,
Vera –

Malheiros
1

20
Pregão - uma nova

modalidade de licitação -
5ª edição.2012

Tolosa F,
Benedicto –

Forense
1

21
Uso Privativo de bem

público por particular – 3ª
edição.2014

Di Pietro,
Maria Sylvia

Zanella – Atlas
1

22

Sistema de registro de
preços e pregão presencial

e eletrônico - 6ª
edição.2015

Fernandes,
Jorge Ulisses

Jacoby – Fórum
1

23
Convênios & Consórcios
Administrativos - gestão,

teoria e prática

Pedro Durão –
Juruá 1
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Direito
Administrativo

 

24

Convênios
Administrativos -

aspectos polêmicos e
análise crítica de seu

regime jurídico

Magalhães,
Gustavo

Alexandre –
Atlas

1

25
Infrações e sanções em
licitações e contratos

administrativo

Francisco
Zardo – rt 1

26

Licitação e Contratos lei
nº 8.666/93 e outras

normas pertinentes - 17ª
edição. 2016

Fernandes,
Jorge Ulisses

Jacoby – fórum
1

27
Licitação e contratos
administrativo - 14ª

edição.2006

Meirelhes, Hely
Lopes –

Malheiros
1

28
Direito administrativo

brasileiro - 43ª edição.2018

Meirelhes, Hely
Lopes –

Malheiros
1

29

Direito Administrativo
Aplicado - a nova

administração pública e o
direito administrativo - 3ª

edição.

Bruno
Miragem,
Antonio

Herman/
Revista dos

Tribunais (rt)

1

30 Manual de direito
administrativo 32ª edição

José Filho –
Atlas

1

31
Manual de direito

administrativo 8ª edição

Alexandre
Mazza –
Saraiva

1

32 Curso de direito
administrativo 12ª edição

Marçal Justen
filho/ Revista
dos Tribunais

(rt)

1

33

Direito
Administrativo

Manual de direito
administrativo- 5ª ed.2018

Matheus
Carvalho/

Juspodivim
1
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34 Controle Externo 7ª
edição

Luiz Henrique
Lima – Método

1

35

Direito
Constitucional

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Constituição Federal/col.
Saraiva de legislação – 54ª

ed. 2017
Saraiva 2

36
Direito Constitucional

Brasileiro – curso
completo-2017

Georges
Abboud,

Nelson Nery Jr/
Saraiva

1

37

Direito Constitucional –
Elementos de teoria geral

do estado – 33ª edição.
2016

Saraiva –
Dallari, Dalmo

de Abreu
1

38 Curso de Direito
Constitucional 10ª Edição

Guilherme de
Moraes – Atlas

1

39 Curso de Direito
Constitucional Atual

Eduardo
Moreira -
Campus
Jurídico

1

40
Curso de direito

constitucional 16ª edição

André Ramos
Tavares –

Saraiva
1

41
Ações constitucionais -

2017

 

Daniel Amorim
Assumpção

Neves /
Juspodivim

1

42 Mandado de Segurança -
2017

 

José Henrique
Mouta Araújo /

juspodivim

 

 

1

43
Curso didático de direito
processual civil - 21ª ed.

2017

Elpídio
Donizetti/

Saraiva
1
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2017 Saraiva

44
Curso de Direito

Processual Civil – v. 1,
2017

Fredie Didier
Jr/JUSpodivim 1

45
Curso de Direito

Processual Civil – v. 2,
2017

Paula Sarno
Braga, Fredie

Didier Jr e
Rafael

Alexandria de
Oliveira /

JUSpodivim

1

46

Curso de Direito
Processual Civil – v. 3 –

Processos nos Tribunais
2017

Fredie Didier
Jr. e Leonardo

Carneiro da
Cunha /

JUSpodivum

1

47
Curso de Direito

Processual Civil – v. 4 –
Processo Coletivo - 2017

 

Fredie Didier
Jr. e Hermes
Zaneti Jr. /

JUSpodivum

1

48
Curso de Direito

Processual Civil – v. 5 –
Execução - 2017

 

Paula Sarno
Braga, Fredie

Didier Jr e
Rafael

Alexandria de
Oliveira e
Leonardo

Carneiro da
Cunha/

JUSpodivim

 

1

49
Livro - Execução da dívida

ativa da fazenda pública

 

Americo Luis
Martins da

Silva/ Revista
dos Tribunais

1

Direito Execução Fiscal - teoria,
Marcílio da

Silva Ferreira
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50
Direito

Constitucional prática e atuação
fazendária - 2ª edição 2017

Filho, Rodrigo
Medeiros de

Lima/ Fórum

1

51
Licitações e

contratos

 

 

 

 

 

 

 

Comentarios a lei de
Licitacões e contratos

administrativos

Marçal Justen
Filho/ Revista
dos Tribunais

(rt)

1

52
Vade-mécum de licitações

e contratos - vol. 8 - 7ª
edição. 2016

Jorge Ulisses
Jacoby

Fernandes/
Fórum

1

53
Licitações e Contratos

Administrativos - teoria e
prática - 7ª edição. 2018

Rafael Carvalho
Rezende
Oliveira

/Método

1

54
Societário/

Empresarial

Direito societário - 16ª
edição. 2017

José Edwaldo
Tavares Borba/

Atlas
1

55 Direito
financeiro

Orçamento público – 17ª
edição. 2017

Giacomoni
James – Saraiva

1

56 Direito
tributário

 

 

 

Processo Tributário 10ª
Edição

Hugo de Brito -
Atlas

1

57
Curso de direito tributário
brasileiro 16ª edição 2018

Sacha Calmon
Navarro Coêlho

– Forense
1

58 Direito
econômico

Direito Econômico
Esquematizado - 4ª edição

Fabiano Del
Masso – Atlas

1

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:

2.1. A aquisição deve-se a necessidade de atualização do acervo de livros da área
jurídica para a Procuradoria Especializada da SUDAM, com obras que estejam de acordo
com os recentes entendimentos da doutrina e jurisprudência, considerando que o material
bibliográfico oferece suporte para as atividades desempenhadas nessa Unidade
Especializada. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
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3.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo
único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002.

 

4. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos
específicos, consignados no Orçamento Geral da União, na seguinte dotação orçamentária:
Fonte: 0280 – Recurso Próprio, Elemento de Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo,
Programa de Trabalho: 04.122.2111.2000.0001 – Administração da unidade – 0000 –
Administração da unidade – Nacional.

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de
assinatura do instrumento substituto ao contrato, no seguinte endereço: Av. Almirante
Barroso, n° 1113 – Marco, Belém – PA. CEP: 66093-082. Setor de Almoxarifado.

5.2.  O recebimento do material dar-se-á em duas etapas:

5.2.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, imediatamente após a entrega,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta.

5.2.2. Definitivamente, com a aceitação no prazo de 10 (dez) dias úteis após o
recebimento provisório, mediante análise específica que comprove sua conformidade com
os padrões estabelecidos no presente Termo de Referência.

5.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.3. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos pela contratada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, sendo-lhe, ainda, concedido o
mesmo prazo para retirada do material ou parte do que foi rejeitado, arcando a contratada
com todas as despesas decorrentes deste processo.

5.4. Caso a substituição não seja efetivada a Contratante poderá rescindir a
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

5.6. Os livros deverão ser novos, sem uso ou defeito, sujeito ao não recebimento no
caso de não atendimento a estes requisitos.

5.7. Deverão estar incluídos no preço unitário todos os impostos, taxas e encargos
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas
com transportes, os quais correrão por conta da contratada;

5.8. Nos casos não previstos neste Termo de Referência, serão observadas as
condições de garantia do Código de Defesa do Consumidor.

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
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6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através
de comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.6. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada nas dependências da
SUDAM, para entrega dos materiais;

6.1.7. Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeito durante a
entrega e a utilização; e

6.1.8. Atestar as faturas correspondentes;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
anexos e proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes aos livros adquiridos;

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7.1.7. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da
SUDAM;

7.1.8. Responder pelos danos causados diretamente à SUDAM ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega dos materiais, não excluindo ou
deduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela SUDAM;

7.1.9. Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a
procedência do produto fornecido;

7.1.10. Manter os seus empregados devidamente identificados por uniforme e crachá
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quando em trabalho dentro das dependências da SUDAM.

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos
de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO

10.1. O fornecimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado por equipe
previamente designada pela Administração, para a qual deverá ser dirigida qualquer
solicitação da Contratada.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de conformidade com o art. 70
da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O documento de cobrança/nota fiscal deverá ser apresentado, em 02 (duas)
vias, devidamente protocolado, constando o número do Contrato e Nota de Empenho;

11.2. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento definitivo da nota fiscal;

11.3. Além das informações usuais deverão constar da nota fiscal os dados bancários
para pagamento (número da conta corrente, agência, nome do banco e se a empresa é
optante pelo "SIMPLES"). Sendo optante pelo "SIMPLES" deve ser enviada uma cópia do
termo de opção juntamente com a nota fiscal;

11.4. Todos os lançamentos da NOTA FISCAL devem ser iguais ao constantes do
contrato;

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciará após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.6. Antes do pagamento à contratada será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas termo de referência.
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11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos. 

11.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.

11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF. 

11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

11.12. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento. Os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº
10.520, de 2002, a Contratada que:

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. fraudar na execução do contrato;

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. cometer fraude fiscal;

12.1.6. não mantiver a proposta.
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12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2. multa moratória de 0,1 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:

12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

13. DA RESCISÃO

13.1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou
extrajudiciais, constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos
artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei nº 8.666/93.

13.2. O Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a
juízo da sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelaçãojudicial.

13.3. No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATANTE fica obrigada a comunicar
tal decisão à Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.

13.4. Na ocorrência da rescisão prevista no “caput” deste item nenhum ônus recairá
sobre o CONTRATANTE, em virtude desta decisão.

13.5. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada
reconhece, desde logo, o direito do CONTRATANTE de adotar, no que couber, as medidas
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previstas no artigo 80, da Lei nº 8.666/93.

 

14. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

14.1. O contrato vigorará por 12 (Doze) meses, contados a partir da data da sua
assinatura.

 

15. VALOR ESTIMADO

15.1.  Estima-se esta contratação no valor Global de R$ 10.195,97 (Dez mil, Cento e
Noventa e Cinco Reais e Noventa e sete Centavos).

15.2. Estes valores foram alcançados por meio de Cotações de Preços promovidas
pela DGES/DIRAD junto ao mercado conforme o Anexo II – Perfis de Tráfego – Valores
Estimados deste Termo de Referência.

 

16. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

16.1. Consoante art. 5º da IN SLTI/MPOG Nº 01/2010

16.1.1. Os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado,
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

16.1.2. Deverão ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial –
INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos
seus similares;

16.1.3. Os bens deverão ser preferencialmente, acondicionados em embalagem que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;

16.1.4. Os bens deverão ser livres de substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva ROHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

16.1.5. A comprovação do disposto nos itens acima poderá ser feita mediante
apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição
credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre
com as exigências do edital; e

16.1.6. Selecionada a proposta, antes da assinatura do contrato, em caso de
inexistência de certificação que ateste a adequação, a SUDAM poderá realizar diligências
para verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, correndo as
despesas por conta da licitante.

 

17. GARANTIA DOS MATERIAIS

17.1. O prazo mínimo de validade/garantia dos materiais é de 60 (sessenta) dias, a
partir do recebimento definitivo pela Contratante, ou o oferecido pelo fabricante, se maior.

17.1.1. A garantia consiste nas obrigações previstas na lei nº 8.078/1990 – Código de
Defesa do Consumidor, além daquelas previstas no Edital.

17.1.2. Durante o período de validade/garantia os materiais que apresentarem defeito
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ou funcionamento irregular deverão ser substituídos em até 10 (dez) dias.

17.1.3. Em caso de danos ou vícios ocultos, impossíveis de serem observados pela
Contratante, os materiais serão devolvidos e deverão ser substituídos em até 10 (dez) dias.
A contagem do prazo de validade/garantia reiniciará a partir do recebimento desses
materiais.

 

18. QUALIFICAÇÃO EXIGIDA

18.1. Para comprovação de que a LICITANTE possui capacitação e experiência na
execução do objeto deste instrumento, a empresa deverá, nos termos do Art. 30, parágrafo
1º, da Lei 8.666/93, juntamente com a documentação de habilitação necessária, apresentar
Atestado(s) de Capacidade Técnica(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove a execução de fornecimento do material descritos neste TR.

18.2. No caso de apresentação de atestado de empresas privadas, não serão
considerados aqueles apresentados por empresas participantes do mesmo grupo
empresarial da contratada. Serão consideradas como de mesmo grupo, empresas
controladas pela contratada, ou que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica que
seja sócia da empresa emitente e da contratada.

18.3. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) contemplar, no mínimo, as
seguintes informações:

a) Nome do cliente;

b) Endereço completo do cliente;

c) Descrição dos bens fornecidos;

d) Assinatura e identificação do signatário contendo: Nome, cargo ou função que exerce junto
ao emitente e que o habilite a expedir o referido atestado;

e) Telefone, fax ou e-mail de contato.

18.4. À SUDAM reserva-se o direito de realizar diligências aos locais indicados nos
atestados e demais documentos, para confirmação das informações contidas e
comprovação da boa execução e eficiência dos serviços, com base no § 3º, Artigo 43 da Lei
nº. 8.666/93;

 
19. ANEXOS

 

II – Especificação dos bens - Valor Médio

III - Modelo de Proposta de Preço

 

Dieri do Socorro da Silva Eugenio

Analista Técnica Administrativa
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ITEM DISCIPLINA LIVRO

 

AUTOR /

 EDITORA

QTD
(UNID.)

 

VALOR

UNIT.

(R$)

 

VALOR

TOTAL

(R$)

01

 

Normas do
Direito em

geral

 

 

Vade Mecum Tradicional
Saraiva – 2018 26ª Edição

Saraiva 2
 

R$ 193,98

 

R$ 387,95

02

Direito
Administrativo

Marco regulatório das
organizações da sociedade

civil de acordo com a
Lei n° 13.019/2014, que

institui o marco regulatório
das da sociedade civil

(MROSC), e o decreto n°
8.726/2016.

 

 

 

Michelle Diniz
Mendes/Fórum

1
 

R$ 88,57

 

R$ 88,57

03
Direito Administrativo – 31ª

Ed. 2018

Maria Silvia
Zanella Di Pietro

/ Saraiva
1

 

R$ 213,00

 

R$ 213,00

04
Direito Administrativo 12ª

Ed. 2018

Fernanda
Marinela / 1

 

R$ 185,50

           

R$ 185,50

 

De acordo.

 

Raimundo Benedito Oliveira dos Santos
Chefe de Divisão / DGES

 

Aprovo.

Keila Adriana Rodrigues de Jesus
Diretora de Administração

 

ANEXO II – Especificações dos Bens (Valor Médio)
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Administrativo

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ed. 2018
Saraiva R$ 185,50 R$ 185,50

05
Tratado de Direito

Administrativo - vol. 01

Saraiva - Dallari,
Adilson de

Abreu, Martins
1

 

R$ 250,67

 

R$ 250,67

06
Tratado de Direito

Administrativo - vol. 02

Saraiva - Dallari,
Adilson de

Abreu, Martins
1

 

R$ 205,67

 

R$ 250,67

07 Processo Administrativo - 3ª
Edição. 2012.

Dallari, Adilson
de Abreu; Ferraz

1
 

R$ 108,00

 

R$ 108,00

08
Aspectos Jurídicos da

Licitação - 7ª edição. 2006

Saraiva - Dallari,
Adilson de

abreu
1

 

R$ 122,20

 

R$ 122,20

09 Direito Regulatório & Teoria
da Interpretação

Oliveira, Daniel
almeida de.
Synergia –

editora

1
 

R$ 103,33

 

R$ 103,33

10
Direito Regulatório - Temas
polêmicos - 2ª edição. 2004

Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella –

Fórum

 

 

1
 

R$ 102,30

 

R$ 102,30

11
Parcerias na Administração

Pública - 11ª edição. 2017

Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella -

Forense.
1

 

R$ 144,16

 

R$ 144,16

12
Servidores Públicos na

Constituição Federal - 3ª
Edição. 2015

PIETRO, DI –
ATLAS 1

 

R$ 80,00

 

R$ 80,00

13

Supremacia do Interesse
Público e outros temas

relevantes do Direito
Administrativo

Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella -

Atlas
1

 

R$ 144,75

 

R$ 144,75

14
Temas Polêmicos sobre

Licitações e Contratos - 5ª
edição

Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella -

Malheiros
1

 

R$ 95,00

 

R$ 9500
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15

Direito
Administrativo

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Discricionariedade
Administrativa na

Constituição de 1988 - 3ª
Edição. 2012

Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella -

Atlas
1

 

R$ 140,33

 

R$ 140,33

16

Direito e Administração
Pública - estudos em

homenagem a Maria Sylvia
Zanella Di Pietro

Almeida,
Fernando Dias –

Atlas
1

 

R$ 312,00

 

R$ 312,00

17
Convalidação e da

Invalidação do Ato Adm -
vol. 1 - 3ª edição

Zacaner –
Malheiros 1

 

R$ 400,00

 

R$ 400,00

18 Convalidação do Ato
Administrativo

Araujo, Edmir
Netto – LTR

1
 

R$ 250,00

 

R$ 250,00

19

Licitação na modalidade de
pregão - col. temas de

Direito Administrativo - vol.
9 - 2ª edição.2010

Scarpinella, Vera
– Malheiros

1
 

R$ 51,33

 

R$ 51,33

20
Pregão - uma nova

modalidade de licitação - 5ª
edição.2012

Tolosa F,
Benedicto –

Forense
1

 

R$ 84,00

 

R$ 84,00

 

21
Uso Privativo de bem

público por particular – 3ª
edição.2014

Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella –

Atlas
1

 

R$ 160,00

 

R$ 160,00

22
Sistema de registro de

preços e pregão presencial e
eletrônico - 6ª edição.2015

Fernandes, Jorge
Ulisses Jacoby –

Fórum
1

 

R$ 138,60

 

R$ 138,60

23
Convênios & Consórcios
Administrativos - gestão,

teoria e prática

Pedro Durão –
Juruá 1

 

R$ 103,13

 

R$ 103,13

24

Convênios Administrativos -
aspectos polêmicos e análise

crítica de seu regime
jurídico

Magalhães,
Gustavo

Alexandre –
Atlas

1
 

R$ 146,00

 

R$ 146,00

Infrações e sanções em Francisco Zardo   
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25  

 

 

Direito
Administrativo

 

licitações e contratos
administrativo

Francisco Zardo
– rt 1

R$ 104,67 R$ 104,67

26

Licitação e Contratos lei nº
8.666/93 e outras normas
pertinentes - 17ª edição.

2016

Fernandes, Jorge
Ulisses Jacoby –

fórum
1

 

R$ 187,00

 

R$ 187,00

27
Licitação e contratos
administrativo - 14ª

edição.2006

Meirelhes, Hely
Lopes –

Malheiros
1

 

R$ 172,58

 

R$ 172,58

28
Direito administrativo

brasileiro - 43ª edição.2018

Meirelhes, Hely
Lopes –

Malheiros
1

 

R$ 188,00

 

R$ 188,00

29

Direito Administrativo
Aplicado - a nova

administração pública e o
direito administrativo - 3ª

edição.

Bruno Miragem,
Antonio

Herman/
Revista dos

Tribunais (rt)

1
 

R$ 173,00

 

R$ 173,00

30 Manual de direito
administrativo 32ª edição

José Filho –
Atlas

1
 

R$ 219,00

 

R$ 219,00

31 Manual de direito
administrativo 8ª edição

Alexandre
Mazza – Saraiva

1
 

R$ 186,00

 

R$ 186,00

32 Curso de direito
administrativo 12ª edição

Marçal Justen
filho/ Revista
dos Tribunais

(rt)

1
 

R$ 227,67

 

R$ 227,67

33

Direito
Administrativo

Manual de direito
administrativo- 5ª ed.2018

Matheus
Carvalho/

Juspodivim
1

 

R$ 179,90

 

R$ 179,90

34 Controle Externo 7ª edição Luiz Henrique
Lima – Método

1
 

R$ 109,00

 

R$ 109,00

35
Constituição Federal/col.
Saraiva de legislação – 54ª

ed. 2017
Saraiva 2

 

R$ 59,93

 

R$ 119,87
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36

Direito
Constitucional

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Direito Constitucional
Brasileiro – curso completo-

2017

Georges
Abboud, Nelson
Nery Jr/ Saraiva

1
 

R$ 245,33

 

R$ 245,33

37
Direito Constitucional –

Elementos de teoria geral do
estado – 33ª edição. 2016

Saraiva – Dallari,
Dalmo de Abreu 1

 

R$ 183,33

 

R$ 183,33

38 Curso de Direito
Constitucional 10ª Edição

Guilherme de
Moraes – Atlas

1
 

R$ 189,00

 

R$ 189,00

39 Curso de Direito
Constitucional Atual

Eduardo
Moreira -
Campus
Jurídico

1
 

R$ 106,24

 

R$ 106,24

40
Curso de direito

constitucional 16ª edição

André Ramos
Tavares –
Saraiva

1
 

R$ 242,67

 

R$ 242,67

41 Ações constitucionais - 2017

 

Daniel Amorim
Assumpção

Neves /
Juspodivim

1
 

R$ 122,97

 

R$ 122,97

42 Mandado de Segurança -
2017

 

José Henrique
Mouta Araújo /

juspodivim

 

 

1

 

 

R$ 104,75

           

 

R$ 104,75

43
Curso didático de direito
processual civil - 21ª ed.

2017

Elpídio
Donizetti/

Saraiva
1

 

R$ 249,00

 

R$ 249,00

44 Curso de Direito Processual
Civil – v. 1, 2017

Fredie Didier
Jr/JUSpodivim

1
 

R$ 153,27

 

R$ 153,27

45 Curso de Direito Processual

Paula Sarno
Braga, Fredie

Didier Jr e Rafael 1
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45

 

 

 

 

 

Civil – v. 2, 2017 Alexandria de
Oliveira /

JUSpodivim

1
R$ 144,90 R$ 144,90

46
Curso de Direito Processual
Civil – v. 3 – Processos nos

Tribunais 2017

Fredie Didier Jr.
e Leonardo
Carneiro da

Cunha /
JUSpodivum

1
 

R$ 153,27

 

R$ 153,27

47
Curso de Direito Processual

Civil – v. 4 – Processo
Coletivo - 2017

 

Fredie Didier Jr.
e Hermes Zaneti

Jr. /
JUSpodivum

1
 

R$ 144,90

 

R$ 144,90

48
Curso de Direito Processual
Civil – v. 5 – Execução - 2017

 

Paula Sarno
Braga, Fredie

Didier Jr e Rafael
Alexandria de

Oliveira e
Leonardo

Carneiro da
Cunha/

JUSpodivim

 

1

 

 

 

R$ 164,90

 

 

 

R$ 164,90

49
Livro - Execução da dívida
ativa da fazenda pública

 

Americo Luis
Martins da

Silva/ Revista
dos Tribunais

1

 

 

R$ 264,82

 

 

R$ 264,82

50
Direito

Constitucional

Execução Fiscal - teoria,
prática e atuação fazendária

- 2ª edição 2017

Marcílio da Silva
Ferreira Filho,

Rodrigo
Medeiros de
Lima/ Fórum

1
 

R$ 112,67

 

R$ 112,67

51
Licitações e

contratos

 

 

 

Comentarios a lei de
Licitacões e contratos

administrativos

Marçal Justen
Filho/ Revista
dos Tribunais

(rt)

1
 

R$ 284,73

 

R$ 284,73

Vade-mécum de licitações e Jorge Ulisses
Jacoby   
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52  

 

 

 

 

contratos - vol. 8 - 7ª edição.
2016

Jacoby
Fernandes/

Fórum

1
 

R$ 490,74

 

R$ 490,74

53
Licitações e Contratos

Administrativos - teoria e
prática - 7ª edição. 2018

Rafael Carvalho
Rezende
Oliveira

/Método

1
 

R$ 149,33

 

R$ 149,33

54
Societário/

Empresarial

Direito societário - 16ª
edição. 2017

José Edwaldo
Tavares Borba/

Atlas
1

 

R$ 159,33

 

R$ 159,33

55 Direito
financeiro

Orçamento público – 17ª
edição. 2017

Giacomoni
James – Saraiva

1
 

R$ 125,00

 

R$ 125,00

56
Direito
tributário

 

 

 

Processo Tributário 10ª
Edição

Hugo de Brito -
Atlas

1
 

R$ 152,00

 

R$ 152,00

57
Curso de direito tributário
brasileiro 16ª edição 2018

Sacha Calmon
Navarro Coêlho

– Forense
1

 

R$ 189,00

 

R$ 189,00

58 Direito
econômico

Direito Econômico
Esquematizado - 4ª edição

Fabiano Del
Masso – Atlas

1
 

R$ 135,67

 

R$ 135,67

VALOR TOTAL (R$)

 

R$
10.195,97
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Termo de Referncia 66 \(0106282\)         SEI 59004.000297/2018-53 / pg. 27

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA

 

A empresa________________________________________ com sede na cidade de
___________________________ (rua, avenida, etc.) __________________________, nº._________
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ___________________, neste ato representada por
__________________________________, abaixo assinado, interessada no fornecimento do
objeto da Cotação eletrônica nº. ___/2018 propõe a SUDAM a prestação do objeto deste Ato
Convocatório, de acordo com esta Proposta Comercial:
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ITEM DISCIPLINA LIVRO

 

AUTOR /

 EDITORA

QTD
(UNID.)

 

VALOR

UNIT.

(R$)

 

VALOR

TOTAL

(R$)

01

 

Normas do
Direito em

geral

 

 

Vade Mecum Tradicional
Saraiva – 2018 26ª Edição

Saraiva 2   

02

Direito
Administrativo

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Marco regulatório das
organizações da sociedade

civil de acordo com a
Lei n° 13.019/2014, que

institui o marco regulatório
das da sociedade civil

(MROSC), e o decreto n°
8.726/2016.

 

 

Michelle Diniz
Mendes/Fórum

1   

03
Direito Administrativo – 31ª

Ed. 2018

Maria Silvia
Zanella Di Pietro

/ Saraiva
1   

04
Direito Administrativo 12ª

Ed. 2018

Fernanda
Marinela /

Saraiva
1   

05
Tratado de Direito

Administrativo - vol. 01

Saraiva - Dallari,
Adilson de

Abreu, Martins
1   

06
Tratado de Direito

Administrativo - vol. 02

Saraiva - Dallari,
Adilson de

Abreu, Martins
1   

07 Processo Administrativo - 3ª
Edição. 2012.

Dallari, Adilson
de Abreu; Ferraz

1   

08
Aspectos Jurídicos da

Licitação - 7ª edição. 2006

Saraiva - Dallari,
Adilson de

abreu
1   
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09 Direito Regulatório & Teoria
da Interpretação

Oliveira, Daniel
almeida de.
Synergia –

editora

1   

10
Direito Regulatório - Temas
polêmicos - 2ª edição. 2004

Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella –

Fórum

 

 

1   

11
Parcerias na Administração

Pública - 11ª edição. 2017

Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella -

Forense.
1   

12
Servidores Públicos na

Constituição Federal - 3ª
Edição. 2015

PIETRO, DI –
ATLAS 1   

13

Direito
Administrativo

Supremacia do Interesse
Público e outros temas

relevantes do Direito
Administrativo

Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella -

Atlas
1   

14
Temas Polêmicos sobre

Licitações e Contratos - 5ª
edição

Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella -

Malheiros
1   

15

Discricionariedade
Administrativa na

Constituição de 1988 - 3ª
Edição. 2012

Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella -

Atlas
1   

16

Direito e Administração
Pública - estudos em

homenagem a Maria Sylvia
Zanella Di Pietro

Almeida,
Fernando Dias –

Atlas
1   

17
Convalidação e da

Invalidação do Ato Adm -
vol. 1 - 3ª edição

Zacaner –
Malheiros 1   

18 Convalidação do Ato
Administrativo

Araujo, Edmir
Netto – LTR

1   
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19

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Direito
Administrativo

 

Licitação na modalidade de
pregão - col. temas de

Direito Administrativo - vol.
9 - 2ª edição.2010

Scarpinella, Vera
– Malheiros

1   

20
Pregão - uma nova

modalidade de licitação - 5ª
edição.2012

Tolosa F,
Benedicto –

Forense
1   

21
Uso Privativo de bem

público por particular – 3ª
edição.2014

Di Pietro, Maria
Sylvia Zanella –

Atlas
1   

22
Sistema de registro de

preços e pregão presencial e
eletrônico - 6ª edição.2015

Fernandes, Jorge
Ulisses Jacoby –

Fórum
1   

23
Convênios & Consórcios
Administrativos - gestão,

teoria e prática

Pedro Durão –
Juruá 1   

24

Convênios Administrativos -
aspectos polêmicos e análise

crítica de seu regime
jurídico

Magalhães,
Gustavo

Alexandre –
Atlas

1   

25
Infrações e sanções em
licitações e contratos

administrativo

Francisco Zardo
– rt 1   

26

Licitação e Contratos lei nº
8.666/93 e outras normas
pertinentes - 17ª edição.

2016

Fernandes, Jorge
Ulisses Jacoby –

fórum
1   

27
Licitação e contratos
administrativo - 14ª

edição.2006

Meirelhes, Hely
Lopes –

Malheiros
1   

28
Direito administrativo

brasileiro - 43ª edição.2018

Meirelhes, Hely
Lopes –

Malheiros
1   

29

Direito Administrativo
Aplicado - a nova

administração pública e o
direito administrativo - 3ª

Bruno Miragem,
Antonio

Herman/
Revista dos

1   
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edição. Tribunais (rt)

30 Manual de direito
administrativo 32ª edição

José Filho –
Atlas

1   

31 Manual de direito
administrativo 8ª edição

Alexandre
Mazza – Saraiva

1   

32 Curso de direito
administrativo 12ª edição

Marçal Justen
filho/ Revista
dos Tribunais

(rt)

1   

33

Direito
Administrativo

Manual de direito
administrativo- 5ª ed.2018

Matheus
Carvalho/

Juspodivim
1   

34 Controle Externo 7ª edição Luiz Henrique
Lima – Método

1   

35

Direito
Constitucional

Constituição Federal/col.
Saraiva de legislação – 54ª ed.

2017
Saraiva 2   

36
Direito Constitucional

Brasileiro – curso completo-
2017

Georges
Abboud, Nelson
Nery Jr/ Saraiva

1   

37
Direito Constitucional –

Elementos de teoria geral do
estado – 33ª edição. 2016

Saraiva – Dallari,
Dalmo de Abreu 1   

38 Curso de Direito
Constitucional 10ª Edição

Guilherme de
Moraes – Atlas

1   

39 Curso de Direito
Constitucional Atual

Eduardo
Moreira -
Campus
Jurídico

1   

40
Curso de direito

constitucional 16ª edição

André Ramos
Tavares –
Saraiva

1   
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41
Constitucional

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ações constitucionais - 2017
Daniel Amorim

Assumpção
Neves /

Juspodivim

1   

42 Mandado de Segurança -
2017

 

José Henrique
Mouta Araújo /

juspodivim

 

 

1   

43
Curso didático de direito

processual civil - 21ª ed. 2017

Elpídio
Donizetti/

Saraiva
1   

44 Curso de Direito Processual
Civil – v. 1, 2017

Fredie Didier
Jr/JUSpodivim

1   

45 Curso de Direito Processual
Civil – v. 2, 2017

Paula Sarno
Braga, Fredie

Didier Jr e Rafael
Alexandria de

Oliveira /
JUSpodivim

1   

46
Curso de Direito Processual
Civil – v. 3 – Processos nos

Tribunais 2017

Fredie Didier Jr.
e Leonardo
Carneiro da

Cunha /
JUSpodivum

1   

47
Curso de Direito Processual

Civil – v. 4 – Processo
Coletivo - 2017

 

Fredie Didier Jr.
e Hermes Zaneti

Jr. /
JUSpodivum

1   

48
Curso de Direito Processual
Civil – v. 5 – Execução - 2017

 

Paula Sarno
Braga, Fredie

Didier Jr e Rafael
Alexandria de

Oliveira e
Leonardo

Carneiro da

1   
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Carneiro da
Cunha/

JUSpodivim

 

49
Livro - Execução da dívida

ativa da fazenda pública

 

Americo Luis
Martins da

Silva/ Revista
dos Tribunais

1   

50
Direito

Constitucional

Execução Fiscal - teoria,
prática e atuação fazendária

- 2ª edição 2017

Marcílio da Silva
Ferreira Filho,

Rodrigo
Medeiros de
Lima/ Fórum

1   

51
Licitações e

contratos

 

 

 

 

 

 

 

Comentarios a lei de
Licitacões e contratos

administrativos

Marçal Justen
Filho/ Revista
dos Tribunais

(rt)

1   

52
Vade-mécum de licitações e
contratos - vol. 8 - 7ª edição.

2016

Jorge Ulisses
Jacoby

Fernandes/
Fórum

1   

53
Licitações e Contratos

Administrativos - teoria e
prática - 7ª edição. 2018

Rafael Carvalho
Rezende
Oliveira

/Método

1   

54
Societário/

Empresarial

Direito societário - 16ª
edição. 2017

José Edwaldo
Tavares Borba/

Atlas
1   

55 Direito
financeiro

Orçamento público – 17ª
edição. 2017

Giacomoni
James – Saraiva

1   

56 Direito
tributário

 

 

 

Processo Tributário 10ª
Edição

Hugo de Brito -
Atlas

1   

57
Curso de direito tributário
brasileiro 16ª edição 2018

Sacha Calmon
Navarro Coêlho

– Forense
1   



Termo de Referncia 66 \(0106282\)         SEI 59004.000297/2018-53 / pg. 34

58 Direito
econômico

Direito Econômico
Esquematizado - 4ª edição

Fabiano Del
Masso – Atlas

1   

VALOR TOTAL (R$)
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Documento assinado eletronicamente por Dieri do Socorro da Silva Eugenio,
Analista Técnico Administrativo, em 01/11/2018, às 10:17, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Raimundo Santos, Chefe de Divisão, em
01/11/2018, às 10:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Keila Adriana Rodrigues de Jesus, Diretor
Substituto(a), em 01/11/2018, às 13:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0106282 e o código CRC 9A227139.
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